
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2823624 - PA (2024/0459079-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - PA014946

LUCCA DARWICH MENDES - PA022040
AGRAVADO : RUBENS FERNANDO PINHEIRO MONTEIRO
AGRAVADO : MONICA FREITAS DOS SANTOS MONTEIRO
AGRAVADO : POLYANA FERNANDA DOS SANTOS MONTEIRO
AGRAVADO : PATRICK FERNANDEZ DOS SANTOS MONTEIRO
ADVOGADOS : JOSÉ DE SOUZA PINTO FILHO - PA013974

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS PINTO - PA029376

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO ONCOLÓGICO
COM MEDICAMENTO NÃO LISTADO NA DUT/ANS.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE COOPERATIVAS
DO SISTEMA UNIMED. DANO MORAL. REEXAME DE
PROVAS. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por UNIMED BELÉM
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no art. 105, III, "a", da
Constituição Federal, o qual impugnava acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Pará que, em ação de
obrigação de fazer, reconheceu a legitimidade passiva da
cooperativa agravante, determinou o custeio do medicamento
oncológico Lonsurf (TAS 102) e manteve a condenação ao
pagamento de indenização por danos morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a UNIMED
Belém possui legitimidade passiva ad causam à luz da teoria da
aparência e da jurisprudência consolidada do STJ; (ii) analisar a
obrigatoriedade de custeio, pelo plano de saúde, de
medicamento oncológico fora do rol da ANS, mas prescrito por
profissional habilitado; (iii) verificar se a ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade
atrai a incidência das Súmulas 7, 83 e 182 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade passiva das
cooperativas do Sistema UNIMED, com base na teoria da
aparência e na solidariedade entre suas integrantes, quando
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estas compõem a cadeia de prestação dos serviços contratados,
conforme precedente do REsp 1.665.698/CE.
4. A recusa de cobertura de medicamento registrado na
ANVISA, prescrito para tratamento oncológico, com base
exclusivamente na ausência de previsão no rol da ANS, é
indevida, conforme jurisprudência pacífica do STJ (AgInt no
REsp 2.108.594/SP), sendo aplicável à espécie a Súmula 83 do
STJ.
5. A revisão do entendimento firmado pela instância ordinária
quanto à configuração do dano moral e ao valor da indenização
demandaria reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. O agravo em recurso especial não apresentou impugnação
específica e suficiente a todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade, notadamente quanto à aplicação das Súmulas
7 e 83 do STJ, configurando ofensa ao princípio da dialeticidade
recursal e incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
7. Conforme reiterada jurisprudência do STJ, a ausência de
impugnação específica de fundamento autônomo da decisão
agravada impede o conhecimento do agravo em recurso
especial (AgInt no AREsp 2.250.305/DF e AgInt no AREsp
1.925.017/SC).
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/05/2025 12/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento ao
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de  (ID nº 20399151), interposto por RECURSO ESPECIAL
, comUNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

fundamento no art. 105, III, alínea “a” da Constituição Federal, contra
acórdão (ID nº 19880741) proferido pela 2ª Turma de Direito Privado
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, sob a relatoria do
Desembargador Alex Pinheiro Centeno, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – PACIENTE DIAGNOSTICADO COM
CÂNCER NO RETO – NECESSIDADE DE TRATAMENTO COM
MEDICAMENTO LONSURF (TAS 102), CONFORME
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PRESCRIÇÃO MÉDICA – LEGITIMIDADE DA UNIMED BELÉM
PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO – TEORIA DA
APARÊNCIA – PRELIMINAR REJEITADA – INCIDÊNCIA DO
CDC – SÚMULA 469 DO STJ PRECEDENTE DO STJ –
MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA –
IMPOSSIBILIDADE DE RECUSA – PRECEDENTE DO STJ –
plano de saúde PODE estabelECER as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado –
TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA Ans, conforme
alteração promovida pela Lei 14.454/2022 – comprovação dE
eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em evidências
científicas e plano terapêutico – manutenção da condenação em
danos morais – PRECEDENTE DO STJ – razoabilidade do
quantum fixado, CONFORME JÁ ESTABELECIDO EM
PRECEDENTES DESTA CORTE – RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO – manutenção dA DECISÃO DE 1º GR Au –
CORREÇÃO, APENAS, EM RELAÇÃO À FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

Inicialmente, a parte recorrente alegou, violação aos arts. 17 e 485, VI,
do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que não deve
figurar no polo passivo do feito, pois não é responsável pelo custeio e
atos administrativos do tratamento médico, haja vista que o contrato
do recorrido fora celebrado apenas com a UNIMED de Juiz de Fora,
devendo assim, ser reconhecida a sua ilegitimidade passiva e a
ausência do interesse processual.

Alternativamente, sustentou, em síntese, que o acórdão recorrido
violou os art. 1º, §1º e 12, inciso I, alínea “b”, da Lei 9.656/98, por
entender que a negativa de cobertura para o tratamento médico não
configura qualquer ilicitude, na medida em que o medicamento
solicitado não preenche os requisitos previstos nas Diretrizes de
Utilização (DUT) do rol de procedimentos da ANS. Alegou, ainda,
ausência dos pressupostos para a incidência da indenização por dano
moral.

Foram apresentadas contrarrazões (ID nº 20900756).

É o relatório. Decido.

Em análise ao acórdão recorrido, verifica-se que o entendimento
quanto à responsabilidade solidária entre as cooperativas da UNIMED
está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. SISTEMA UNIMED. TEORIA DA
APARÊNCIA. SOLIDARIEDADE ENTRE AS COOPERATIVAS.
AGRAVO IMPROVIDO.

(...)

3. A jurisprudência desta Corte Superior é assente em
reconhecer a legitimidade das unidades cooperativas ligadas à
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UNIMED, por aplicação da teoria da aparência. Incidência da
Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp
n. 852.868/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , D Je de .) (Grifei).22/4/2024 2/5/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA 'AD CAUSAM'. EXISTÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.

1. No julgamento do R Esp 1.665.698/CE, julgado em 23/05/2017
, D Je de  por esta Terceira Turma, ao reexaminar31/05/2017
questão afeta à natureza do Sistema Unimed e ao regime de
intercâmbio existente entre suas unidades (singulares,
federações e confederações), concluiu-se: (i) É transmitida ao
consumidor a imagem de que o Sistema Unimed garante o
atendimento à saúde em todo o território nacional, haja vista a
integração existente entre as cooperativas de trabalho médico e
(ii) Deve haver responsabilidade solidária entre as cooperativas
de trabalho médico que integram a mesma rede de intercâmbio,
ainda que possuam personalidades jurídicas e bases
geográficas distintas, sobretudo para aquelas que compuseram
a cadeia de fornecimento de serviços que foram mal prestados

.(teoria da aparência)

2. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgInt no AR Esp n. 2.041.068/SP, relator Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , D Je3/4/2023
de .) (Grifei).27/4/2023

Ademais, a Turma Julgadora concluiu ser incabível a recusa da
cobertura pela não incidência no rol da ANS, orientação que se alinha
ao entendimento da Corte Superior, no sentido de que: “(...) na
hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência de
previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de
custear o referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico,
com vistas à preservação da saúde do beneficiário se a doença é
coberta contratualmente.” (AgInt no R Esp n. 2.108.594/SP, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , D24/6/2024
Je de .).27/6/2024

Portanto, incidente à espécie o óbice contido na Súmula 83 do
Superior Tribunal de Justiça, a saber: “Não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Por fim, incide, também, o óbice da Súmula 7 do STJ, que dispõe: “A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”,
uma vez que para dissentir da conclusão do acórdão recorrido, seria
necessário o reexame de fatos e provas para verificar a ausência dos
requisitos para a indenização por danos morais.

Documento eletrônico VDA47229400 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/05/2025 16:10:11
Código de Controle do Documento: 044af693-5f76-49e1-a97f-d74c16b2578c



Com o exposto,  (art. 1.030, V, do CPC),não admito o recurso especial
ante a incidência da Súmula 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Decorrido o prazo para interposição do agravo previsto no art. 1.030,
§1º, do Código de Processo Civil, certifique-se o trânsito em julgado da
presente decisão, seguindo-se o encaminhamento dos autos a
Unidade de Processamento Judicial correspondente.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em )16/03/2016

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
recorrida e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contudente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada.

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido pela origem com base na inadmissibilidade manifesta
ou na jurisprudência consolidada nesta corte, conforme se extrai dos seguintes
precedentes:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
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AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
recorrida, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. EXAME PET-CT. TRATAMENTO DE CÂNCER.
CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL DA ANS. NATUREZA.
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IRRELEVÂNCIA. RECUSA ABUSIVA. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº
7/STJ.

1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de exame PET-CT oncológico (PET-SCAN) para o
tratamento de câncer e a caracterização dos danos morais
decorrentes da negativa de custeio.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que é obrigatório o custeio pelo plano de saúde de exames,
medicamentos e procedimentos para o tratamento de câncer, sendo
irrelevante a natureza taxativa ou exemplificativa do Rol da ANS.

Precedentes.

3. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições
precárias de saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito
às situações correntes de inadimplemento contratual.

4. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na
interpretação de cláusula contratual, não podendo ser reputada
ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a conduta de
operadora que optar pela restrição de cobertura sem ofender, em
contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal qual a boa-fé,
afastando a pretensão de compensação por danos morais, o que não
é o caso dos autos.

5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº
7/STJ, tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado
pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo,
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada
indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.137.002/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA PARA
REALIZAÇÃO DE EXAME PET-SCAN. AUTORA PORTADORA DE
NEOPLASIA MALIGNA.

1. No que toca ao dever de cobertura de exame PET-CT ou PET-
SCAN vinculado a tratamento de câncer, o entendimento desta Corte
Superior é no sentido de que a cobertura é obrigatória, sendo abusiva
a recusa de cobertura do plano de saúde com base somente na
ausência de enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS.

Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 2.154.425/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 27/3/2025

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Por fim, no que tange aos danos morais, para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."

Documento eletrônico VDA47229400 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/05/2025 16:10:11
Código de Controle do Documento: 044af693-5f76-49e1-a97f-d74c16b2578c



(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 17% (dezessete
nos termos do art. 85, § 11, do CPC.por cento), 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.823.624 / PA
Número Registro: 2024/0459079-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08104033320208140000 08562485820208140301 8104033320208140000 8562485820208140301

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ARTHUR LAERCIO HOMCI DA COSTA SILVA - PA014946

LUCCA DARWICH MENDES - PA022040
AGRAVADO : RUBENS FERNANDO PINHEIRO MONTEIRO
AGRAVADO : MONICA FREITAS DOS SANTOS MONTEIRO
AGRAVADO : POLYANA FERNANDA DOS SANTOS MONTEIRO
AGRAVADO : PATRICK FERNANDEZ DOS SANTOS MONTEIRO
ADVOGADOS : JOSÉ DE SOUZA PINTO FILHO - PA013974

PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS PINTO - PA029376

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/05/2025 12/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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